
— PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CTEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Exposição de Motivos 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos ao aval desta Egrégia Casa de Leis a proposição em anexo, 
que tem por escopo obter autorização legislativa para ampliar o quadro de 
assessores jurídico que hoje atendem à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Cidadania, mantendo os serviços prestados.pela Assistência Judiciária, 

Com a informatização dos processos judiciais as demandas da Assistência 
Judiciária ampliaram de tal maneira que o quadro de assessores se tornou 
insuficiente, haja vista a quantidade de feitos que vêm tramitando nas Varas da 
Infância e Adolescência envolvendo menores em conflito com a lei, além do 
atendimento que já oferecemos ao hipossuficiente nas áreas cível e criminal, com 
supedâneo no art. 126 da Lei Orgânica Municipal. 

O acesso à Justiça é um dos pilares da efetivação dos direitos fundamentais 
e sociais e defesa das liberdades individuais, o que confirma a disposição do 

poder público em construir uma sociedade justa, fraterna e solidária, sendo esse 
um dos objetivos da República consagrado no art. 3º da Constituição Federal. 

A criação de mais duas vagas na assistência jurídica da Secretaria poderá 

dar maior dinâmica aos trabalhos desenvolvidos pelo setor e celeridade aos feitos 
judiciais que tramitam na justiça local envolvendo a população assistida. 

Desta forma, considerando a necessidade premente e o baixo impacto 
orçamentário, acreditamos que Vossas Excelências são solidários às necessidades 
da administração e poderão apreciar a matéria em caráter de urgência, em única 
discussão e votação. 

Cordialmente, JULIANO disagenea T ANA 
| VASCONCELOS ?.;%:?%w 

GONCALVES:0508 erércsestgíeçtnine 
0130628 Eg maaa A 

Juliano Vasconcelos Gonçalves 
Prefeito Municipal em Exercício 

CAMARA MUNICIPAL UE MARIANA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIAticipal de Mariana 
GCEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Protocolosobnº 39 - 

EM pa/o12d 580 

Projeto de Lei Complementar nº — D2O ——2022—- 

“Redimensiona o quadro de servidores da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania ” 

Art. 1º., Fica o Executivo Municipal autorizado a acrescer mais 02 (duas) 
vagas no cargo de Assessor Jurídico da Assistência Social - Cargo AS-11, 
nível salarial CC-09, a ser provido por livre nomeação e exoneração, tendo 
por requisito a formação em Direito e a inscrição ativa na Ordem dos 
Advogados do Brasil, ficando desta forma o quadro funcional: 

CÓDIGO | NÚMERO | JORNADA | SÍMBOLO | MODALID. 
DENOMINAÇÃO CARGO | CARGOS | SEMANAL | VENCIM. | RECRUTAM. 

Jsºxºsª;a:lsor Jurídico da Assistência AS-11 4 20 — AMPLO 

Art. 2º, Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 

CAMARA MUNICIPAL UE MARIANA 
APROVADO POR UNANIMI 
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MUNICIPIO DE MARIANA 

RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORGAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MARÇO/2021 A FEVEREIRO/2022 

1GF — ANEXO 1 (LAF, art, 85, inciso |, alínea “a") 

MUNICÍPIO DE MARIANA - MG - PODER EXECUTIVO 

R$ 1,00 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Ultimos 12 Mases) 

DESPESAS COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS AÀ PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 

(b) 
(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (1) 223.497,916,69 1.483.089,07 

Peassoal Ativo 185.830.045,75 17.579,18 

Vancimentos, Vantagens e QOutras Despasas Variáveis 162.515,902,78 13.252,29 

Obrigações Patronais 23.314,142,87 4,2956,89 

Pessoal Inativo e Penslonista 14.908.208,67 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reflormas 12.848,628,72 0,00 

Pensões 1.459,579,95 0,00 

Outras desp. de passoal decor. contratos terceiri. ou contratação forma indireta ( 1º do art. 18 da LAF) 23.359.662,27 1.475.509,99 

Forma Indireta (5 1º do art. 18 da LAF) 56,00 D0.00 

Despesa com Pessoa! não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 

DESPÉSAS NÃO COMPUTADAS (& 1º do art. 19 da LRE) (1) 19.104,156,01 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.488.744,24 D.00 

Decourrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 420,562,687 5,00 

Despesas de Exercicios Anteriores de período anterlor ao da apuração 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculadoes 11.194.849,10 D,GO 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (1) = (I-Hl) 210.393.760,68 1.493.089,07 

% SOBRE A RCL 
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR AJUSTADA 

JECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 5356.047.890,18 - 

- ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas Individuais (art. 166-A, 8 1º, da OCP) (V) 10.035,86) 

( -) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (arl. 166, &8 16, da CFP) (Vi) 4,00 

JECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (VII) « (IV - V - VI) 596.097.854,22 

JESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = ( a + 11l b) 211.8686.549,75 39,53 

JMITE MÁXIMO (1) (incisos (, 1) e 1I), art. 20 da LAF) 289.460,441,28 54,00 

JMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 274.,987.419,22 51,90 

JIMITÉ DE ALERTA (X!) = (0,90 x 150 (inciso || do 51º do art. 59 da LRF) 260.514.997,15 48,60 
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 cumprimento aos art. 

15, 
16 e 

17 da Lei Complementar nº 
101/00 (Lei 

Responsabilidade Fiscal 
- LREF), apresenta-se a análise dos impactos orçamentários- 

financeiros, 
O
 cálculo envolve o

 levantamento dos custos c
o
m
 a criação de dois cargos e

m
 comissão na assessoria jurídica da Assistência Social, conforme consta neste Projeto de 

Lei: 
"Redimensiona o quadro de servidores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania", E
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férias e patronal de previdência, conforme demonstrado no quadro acima. 

Já para o "Impacto - 2023" o impacto será de aproximadamente R
$
 135.000,00 e a metodologia foi projetar para 12 meses e adicionar o 13º salário, férias, 1/3 de férias, 
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da expectativa inflacionária para o período, conforme aferido no quadro acima. 
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a
 metodologia de 2023, acrescido de novo Índice de inflação de 3,25%'l 

reflexo da expectativa inflacionária para o período, conforme aferido no quadro acima. 
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